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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : LUIS FABIANO RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 

RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FURTO 
QUALIFICADO POR ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. EXAME DE CORPO 
DE DELITO. AUSÊNCIA DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. PROVA 
PRODUZIDA POR OUTROS ELEMENTOS. ILEGALIDADE FLAGRANTE 
NÃO CONFIGURADA.

I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a impetração de habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio. Precedentes.

II - Havendo coação ilegal ou teratologia, concede-se a ordem de ofício.
III - Quando a infração deixar vestígios, é indispensável o exame de corpo de 

delito, direto ou indireto, não podendo supri-lo a confissão do acusado.
IV - Na hipótese, o Tribunal de Apelação fundamentou a manutenção da 

qualificadora, destacando que o arrombamento da porta ocorreu em Aparecida do 
Taboado, município que não conta com unidade regional de perícia. Acrescentou, 
também, que o furto mediante arrombamento foi praticado em estabelecimento 
comercial durante a madrugada, sendo inviável que se aguardasse a perícia com o 
estabelecimento exposto.

V - O arrombamento da porta de vidro foi confirmado pela vítima, testemunha 
e pelo paciente, de sorte que deve ser mantida a qualificadora do artigo 155, § 2º, 
inciso I, do Código Penal. Precedentes. 

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
 
                  Brasília, 06 de agosto de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FURTO 
QUALIFICADO POR ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 
EXAME DE CORPO DE DELITO. AUSÊNCIA 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. PROVA PRODUZIDA 
POR OUTROS ELEMENTOS. ILEGALIDADE 
FLAGRANTE NÃO CONFIGURADA.

I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a 
impetração de habeas corpus substitutivo de recurso próprio. 
Precedentes.

II - Havendo coação ilegal ou teratologia, concede-se a 
ordem de ofício.

III - Quando a infração deixar vestígios, é 
indispensável o exame de corpo de delito, direto ou indireto, 
não podendo supri-lo a confissão do acusado.

IV - Na hipótese, o Tribunal de Apelação fundamentou 
a manutenção da qualificadora, destacando que o 
arrombamento da porta ocorreu em Aparecida do Taboado, 
município que não conta com unidade regional de perícia. 
Acrescentou, também, que o furto mediante arrombamento 
foi praticado em estabelecimento comercial durante a 
madrugada, sendo inviável que se aguardasse a perícia com 
o estabelecimento exposto.

V - O arrombamento da porta de vidro foi confirmado 
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pela vítima, testemunha e pelo paciente, de sorte que deve 
ser mantida a qualificadora do artigo 155, § 2º, inciso I, do 
Código Penal. Precedentes. 

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo regimental (fls. 217-224) interposto por LUIS FABIANO 

RODRIGUES DA SILVA contra decisão monocrática que não conheceu do habeas 

corpus impetrado contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

MATO GROSSO DO SUL.

Consta dos autos que o paciente foi inicialmente condenado pelo Juízo da 2ª 

Vara Criminal da Comarca de Taboado, pela prática do delito previsto no art. 155, § 4º, 

inciso I, do Código Penal, à pena de 2 anos e 9 meses de reclusão, em regime inicial 

fechado, e pagamento de 15 dias-multa, conforme a sentença de fls. 97-103.

A defesa interpôs apelação criminal ao Tribunal de Justiça, que deu parcial 

provimento ao recurso, para estabelecer o regime inicial semiaberto, consoante o acórdão 

de fls. 194-201.

O habeas corpus não foi conhecido (fls. 204-209).

No regimental (fls. 217-224), o agravante argumenta que a qualificadora do 

rompimento do obstáculo deve ser extirpada da condenação em virtude da ausência de 

exame de corpo de delito.

É o relatório.

VOTO

O agravante alega ilegalidade na manutenção da qualificadora de rompimento 

de obstáculo devido à ausência de exame de corpo de delito. No entanto, conforme 

decidido monocraticamente, o habeas corpus não foi conhecido por ser substitutivo de 

recurso próprio, alinhado com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

 Consoante os fundamentos articulados na decisão monocrática (fls. 204-209), 

o habeas corpus não foi conhecido por ser substitutivo de recurso próprio, em 

posicionamento alinhado com a jurisprudência o Superior Tribunal de Justiça: 

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
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SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. DELITOS 
DE ROUBO EM CONCURSO MATERIAL. CUMULAÇÃO DE 
CAUSAS DE AUMENTO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DESPROVIDO.

1. Conforme consignado na decisão agravada, o presente 
habeas corpus não merece ser conhecido, pois foi impetrado em 
substituição a recurso próprio. Contudo, a existência de flagrante 
ilegalidade justifica a concessão da ordem de ofício.

[...]
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 

738.224/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
12/12/2023).

 
 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS 
ISOLADAMENTE. ELEMENTOS INSUFICIENTES PARA DENOTAR 
A HABITUALIDADE DELITIVA DA AGENTE. INCIDÊNCIA NA 
FRAÇÃO MÁXIMA (2/3). REGIME ABERTO. ADEQUADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo 
Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. 
Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda 
Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

[...]
6. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 

857.913/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
1/12/2023).

 
 

Não obstante o óbice ao conhecimento da impetração, a decisão agravada 

pontuou que a instância originária justificou a ausência do exame de corpo de delito de 

maneira fundamentada.

Conquanto a prova técnica seja, em regra, necessária para a comprovação da 

materialidade da qualificadora prevista no artigo 155, § 2º, inciso I, do Código Penal, 
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excepcionalmente, se cabalmente demonstrado o rompimento de obstáculo por meio de 

outras provas, o exame pericial pode ser suprido.

Nesse sentido:

"[...]
5. Embora a prova técnica seja, em regra, necessária para a 

comprovação da materialidade das qualificadoras previstas no art. 155, 
§ 2.º, incisos I e II, do Código Penal, excepcionalmente, se cabalmente 
demonstrada a escalada ou o rompimento de obstáculo por meio de 
outras provas, o exame pericial pode ser suprido, mantendo-se assim as 
qualificadoras. Precedentes de ambas as Turmas que compõem a 
Terceira Seção.

6. Não se afirma que em todo caso a perícia seja 
desnecessária, tampouco que quaisquer elementos probatórios sejam 
suficientes para supri-la, mas apenas que, em certas hipóteses, se a 
escalada ou o rompimento de obstáculo exsurgem de forma nítida e 
indene de dúvidas, a condenação pela modalidade qualificada de furto 
pode ser mantida.

7. No caso, as instâncias ordinárias, soberanas na análise do 
acervo probatório, foram categóricas ao atestarem que há provas 
robustas quanto aos meios empregados nos delitos praticados pelo Réu 
(escalada e rompimento de obstáculo). A referida convicção foi firmado 
a partir do cotejo de diversos provas, a saber: depoimento das vítimas, 
policiais, confissão do próprio Réu, além de filmagens de câmeras de 
segurança e fotografias do local objeto da escalada e do 
arrombamento.

8. As imagens foram reproduzidas no próprio corpo do 
acórdão impugnado na inicial deste feito, sendo possível observar, de 
fato, com muita nitidez, as paredes, sacadas e janelas que teriam sido 
escaladas pelo Réu - segundo ele próprio admite -, constando-se, 
também, sem qualquer esforço, a considerável altura do edifício, que 
conta com um andar superior ao térreo, até onde teria subido o agente 
para subtrair a res furtiva. Observa-se, ainda, o Agravante forçando as 
fechaduras das portas com os pés e com as mãos e, logo em seguida, as 
fechaduras avariadas. Incabível, assim, o afastamento das 
qualificadoras.

9 . Agravo regimental não conhecido" (AgRg no HC n. 
797.935/SC, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 5/10/2023).

 
 
"[...]
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente 

no sentido de que a incidência da qualificadora prevista no art. 155, § 
4º, I, do Código Penal exige exame pericial para a comprovação do 
rompimento de obstáculo, somente admitindo-se prova indireta quando 
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justificada a impossibilidade de realização do laudo direito.
4. In casu, depreende-se dos autos que houve arrombamento 

da porta da sala para acesso do paciente ao interior da residência, de 
acordo com a palavras da própria vítima, de testemunhas, associadas à 
confissão do réu, que permitem o reconhecimento da qualificadora do 
rompimento de obstáculo, sem que se possa falar em ofensa ao art. 171 
do CPP. Isso porque o exame pericial ficou prejudicado pela 
desaparecimento dos vestígios do corpo de delito, haja vista o reparo 
realizado na fechadura pela vítima, dada a inviabilidade de esperar 
pela perícia, deixando desguarnecida a residência, que funciona 
igualmente como consultório odontológico. Outrossim, conquanto o 
laudo ateste a inoperância da fechadura dos fundos, tal fato não 
seria suficiente, segundo se constatou do arcabouço probatório, para 
concluir pela não ocorrência do arrombamento, porquanto as demais 
provas encontram-se em sentido contrário. De qualquer modo, alterar a 
conclusão sobre a ocorrência do arrombamento, decorrente da 
valoração das provas, inserir-se-ia no contexto de revolvimento fático-
probatório, o que é inviável nesta sumária via.

[...]
10. Habeas Corpus não conhecido" (HC n. 462.137/SP, 

Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 8/4/2019).
 
 

Não afirmo que o exame de corpo seja desnecessário, tampouco que quaisquer 

outros elementos probatórios possam supri-lo. Apenas em certas hipóteses em que o 

rompimento de obstáculo se apresenta de forma nítida e indene de dúvidas, a condenação 

pela modalidade qualificada de furto pode ser mantida.

E no caso concreto o Tribunal de Apelação fundamentou a manutenção da 

qualificadora, destacando que o arrombamento da porta de vidro ocorreu em Aparecida 

do Taboado, município que não conta com unidade regional de perícia. Acrescentou, 

também, que o furto mediante arrombamento foi praticado em estabelecimento comercial 

durante a madrugada, sendo inviável que se aguardasse a perícia com o estabelecimento 

exposto.

Além disso, a Corte local, ao revisar a prova produzida sob o crivo da ampla 

defesa e do contraditório, concluiu que a vítima, a testemunha e o paciente confirmaram o 

arrombamento da porta de vidro, autorizando a manutenção da qualificadora do artigo 

155, § 2º, inciso I, do Código Penal.

Com efeito, não há coação ilegal ou teratologia que desafie a concessão da 

ordem de ofício, de modo que a decisão monocrática deve ser mantida por seus próprios 
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fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIS FABIANO RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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